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UPOFA - UNIÃO PREVIDENCIAL
CNPJ. Nº 76.678.101/0001-88

Sede: Rua Emiliano Perneta, 10 - 9º andar - Curitiba/PR - Fone (41) 3224-6734 Fax (41) 3223-4223 
RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores associados: Submetemos à sua apreciação as demonstrações financeiras da União Previdencial UPOFA relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2018, devidamente comparadas às de 31 de dezembro de 2017, ambas acompanhadas de suas notas explicativas e relatórios dos auditores independentes. 
Perspectivas - Mesmo tendo sido um ano difícil, que exigiu ajustes na companhia, com reflexos ainda da recessão de 2015 e 2016 e uma lenta recuperação da economia, a UPOFA manteve sua política de expansão de novos negócios e parcerias estratégicas, apresentando resultados importantes ainda no último trimestre de 2018. 
Assim, com perspectivas animadoras, avançamos com firmeza rumo à consolidação do novo modelo de distribuição e reestruturação organizacional em 2019. Nesse contexto, merecem destaque o aprimoramento do sistema de controles internos, a redução constante de custos e o incremento de novas receitas. A Administração

Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de Dezembro de 2018 e 31 de Dezembro de 2017 (Em R$ 1)
ATIVO PASSIVO

ATIVO (R$ 1) Nota 31/12/2018 31/12/2017 PASSIVO (R$ 1) Nota 31/12/2018 31/12/2017
CIRCULANTE 1.032.423 713.116 CIRCULANTE 270.700 319.839
DISPONÍVEL 121.257 35.689 CONTAS A PAGAR “2.f” 72.860 111.479
 Caixa e Bancos “2.f” 121.257 35.689 Obrigações a. Pagar 1.470 742
CRÉDITOS DAS OPERAÇÕES 
   COM PREVIDÊNCIA

Impostos e Encargos Sociais a Recolher 12.798 7.164
Encargos Trabalhistas 44.685 86.349

COMPLEMENTAR 27.507 35.707 Impostos e Contribuições 2.823 1.902
 Valores a. Receber “2.f” 27.507 35.707 Outras Contas a Pagar “2.e” e 11.083 15.322
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 882.759 640.819 PROVISÕES TÉCNICAS PREVIDÊNCIA   
 Assistência Financeira a Participantes “2.c” e “4” 903.871 640.819 COMPLEMENTAR “6” 197.840 208.360
(-) Provisão para Riscos s/ 
    Assistência Financeira

PLANOS BLOQUEADOS 170 424
(21.112) - Provisão de Sinistros Ocorridos mas não Avisados 129 376

DESPESAS ANTECIPADAS “2.f” 901 901 Provisão de Prêmios não ganhos - 10
ATIVO NÃO CIRCULANTE 1.465.404 755.533 Outras Provisões 6 2
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 1.377.220 667.296 Provisão Complementar de Cobertura 35 36
APLICAÇÕES 337.841 324.775 PLANOS NÃO BLOQUEADOS 197.669 207.936
 Títulos de Renda Fixa - Públicos “2.b” e “3” 337.841 324.775 Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 138.389 160.064
TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER 1.039.379 342.521 Provisão de Prêmios Não Ganhos - 36
 Assistência Financeira a Participantes “2.c” e “4” 1.039.379 342.521 Provisão de Sinistros a Liquidar - Administrativos 6.396 6.125
INVESTIMENTOS 40.220 39.049 Provisão de Sinistros Ocorridos mas não Avisados 21.110 33.526
Outros Investimentos 2.003 - Outras Provisões 31.774 8.185
 Imóveis Destinados à Renda - Urbanos “2.f” 55.200 55.200 Provisão para Despesas Relacionadas 7.064 8.057
 (-) Depreciação (16.983) (16.151) Provisão Complementar de Cobertura 128 128
IMOBILIZADO “2.d” e “5” 47.964 49.188 Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar 24.583 -
 Imóveis 76.284 76.284 PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.334.216 47.258
 Bens Móveis 110.791 108.101 Empréstimos 1.244.406 -
 (-) Depreciação Imobiliária (51.010) (48.518) PROVISÕES TÉCNICAS - 

   PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (-) Depreciação - Outras (88.101) (86.679) 89.811 47.258
PLANOS BLOQUEADOS 17.710 9.319
Provisão Complementar de Cobertura 17.710 9.319
PLANOS NÃO BLOQUEADOS 72.100 37.939
Provisão Complementar de Cobertura 72.100 37.939
PATRIMÔNIO SOCIAL DE ENTIDADES 
PREV. COMPL. SEM FINS LUCRATIVOS “8” 892.912 1.101.552
Patrimônio Social 849.039 666.279
Reservas de Reavaliação 33.046 34.153
Reservas de Retenção de Superávit 218.359 218.359
Superávits/Déficits do Acumulado (207.532) 182.761

TOTAL DO ATIVO 2.497.828 1.468.649 TOTAL DO PASSIVO 2.497.828 1.468.649
As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado dos Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2018 e de 2017 (Em R$1)

 (EM R$ 1) Nota 31/12/2018 31/12/2017
(+) CONTRIBUIÇÕES PARA COBERTURA   
DE RISCOS  401.392  480.403 
Receita de Contrib - Planos Bloqueados  2.432  3.079 
Planos de Pecúlio - Repartição Simples  2.432  3.079 
Receita de Contrib. Planos Não Bloqueados  398.959  477.324 
Planos de Pecúlio - Capitalização  401.520  477.324 
Restituições - Planos de Riscos (2.561)  -
(+/-) VARIAÇÕES DAS 
   PROVISÕES TÉCNICAS (44.423) (1.429)
(=) PRÊMIOS GANHOS  356.968  478.974 
(-) SINISTROS OCORRIDOS  (152.611)  (152.843)
 Despesas com Benefícios  (165.273)  (146.966)
 Variação de Provisão de Eventos Ocorridos 
mas não avisados  12.663  (5.877) 
(-) CUSTOS DE AQUISIÇÃO “10” (40.959) (44.624)
(+/-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS 
OPERACIONAIS  579.986  905.000
(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS “10” (1.095.088) (1.163.514)
(-) DESPESAS COM TRIBUTOS “10”  (104.890)  (109.971)
(+/-) RESULTADO FINANCEIRO “10”  248.442  270.571 
 Receitas Financeiras “10”  381.571  271.175 
 Despesas Financeiras “10”  (133.129)  (605)
(+/-) RESULTADO PATRIMONIAL  (2.442)  (832)
Despesas patrimoniais  (2.442)  (832)
(=) RESULTADO OPERACIONAL  (210.592)  182.761
(+/-) GANHOS OU PERDAS COM ATIVOS 
NÃO CORRENTES 3.060 -
SUPERÁVIT/ DÉFICIT DO EXERCÍCIO  (207.532)  182.761

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
das Entidades sem fins lucrativos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em R$1)

(EM R$ 1)
Patrimônio 

Social
Reservas de 
Reavaliação

Reservas de Retenção de 
Superávits

Superávit/ Déficit 
do Acumulado Total

Saldos em 01 de janeiro de 2017 1.267.058 35.261 218.359 (600.779) 919.899
Transferência do Déficit Acumulado para Patrimônio Social (600.779) - - 600.779 -
Realização Reserva - (1.108)  - - (1.108)
Superávit do Exercício - - - 182.761 182.761
SALDO FINAL EM 31.12.2017 666.279 34.153 218.359 182.761 1.101.552
Saldos em 01 de janeiro de 2018 666.279 34.153 218.359 182.761 1.101.552
Transferência do Superávit Acumulado para Patrimônio Social 182.761 - - (182.761) -
Realização Reserva - (1.108)  - - (1.108)
Déficit do Exercício - - - (207.532) (207.532)
SALDO FINAL EM 31.12.2018 849.039 33.046 218.359 (207.532) 892.912

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente nos Exercícios Findos 
em 31 de Dezembro de 2018 e 2017 (Em R$ 1)

31/12/2018 31/12/2017
Superávit/ Déficit do Exercício (207.532) 182.761
Realização de Reservas de Reavaliação (1.108) (1.108)
Superávit/Déficit Abrangente do Exercício (208.640) 181.653

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras
Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios Findos em 31 de 

Dezembro de 2018 e 2017 - Pelo Método Indireto (Em R$1)
31.12.18 31.12.17

Resultado do Exercício (207.532) 182.761
Depreciações 3.638 4.183
Resultado Ajustado (203.894) 186.944
Atividades Operacionais
Variação das Contas Patrimoniais
* Crédito das Operações 8.200 2.564
* TCR (241.939) (83.562)
* Aplicações LP (13.066) (29.641)
* TCR LP (696.858) (175.402)
* Contas a Pagar (38.619) 38.019
* Provisões Téc. - CP (10.520) (39.520)
* Provisões Téc. - LP 42.553 47.258
Caixa Líquido das Atividades Operacionais (1.154.145) (53.340)
Atividades de Investimento
* Investimentos (2.003) -
* Compra de Imobilizado (2.690) -
Caixa Líquido das Atividades de Investimento (4.693) -
Atividades de Financiamento
Aquisição (Pagamento) de Empréstimos 1.244.406 -
Variação de Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e Equiv. Início do Exercício 35.689 89.029
Caixa e Equiv. Final do Exercício 121.257 35.689
Variação 85.568 (53.340)

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Em R$ 1)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A UPOFA - União Previdencial é uma Entidade Aberta de Previdência 
Complementar, constituída sob a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, 
e está autorizada a operar com Planos de Pecúlio de Previdência Complementar 
Aberta e concessão de assistência financeira aos seus participantes. Os critérios 
de gerenciamento de riscos são aplicados através de programa específico, com 
a garantia de consignação em órgãos conveniados, Secretaria de Recursos 
Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e Comando do 
Exército, através da Secretaria de Economia e Finanças, dentre outros.
2. POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
a. Base de Preparação
As demonstrações financeiras estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis emanadas da legislação societária brasileira, adotando e incorporando 
as alterações promovidas pela Lei nº. 11.638/07 e Lei nº. 11.941/09, Circular 
SUSEP nº. 517 de 30 de julho de 2015 e suas alterações posteriores, além das 
Normas e Instruções do Conselho Nacional de Seguros Privados-CNSP e da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. As demonstrações financeiras 
estão de acordo com o Plano de Contas das Entidades Abertas de Previdência 
Complementar. Os itens incluídos nas informações da entidade são mensurados 
usando a moeda do ambiente econômico em que atua. As demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Entidade.
b. Títulos e Valores. Mobiliários
A Entidade classificou as suas aplicações financeiras, detalhadas na nota 
“3”, nas seguintes categorias: b,1, Títulos Mantidos até o Vencimento. O 
valor de mercado dos Títulos e Valores Mobiliários foi calculado da seguinte 
forma: Títulos de Renda Fixa - Públicos: com base no preço unitário da Letra 
Financeira do Tesouro, divulgado pelo Banco custo diante, Banco do Brasil 
S/A. Os rendimentos decorrentes da valorização das Letras Financeiras foram 
registrados no resultado do exercício. A entidade possui 34 Letras Financeiras 
do Tesouro, valendo R$ 337.841 em 31 de dezembro de 2018. As aplicações 
financeiras estão distribuídas conforme quadro detalhado na nota “3”. Estes 
títulos e valores mobiliários são garantidores das Provisões Técnicas e estão 
custodiados em instituição financeira autorizada pela SUSEP, e foram suficientes 
para a cobertura das provisões (R$ 287.650), gerando excedente (ativo líquido) 
de R$ 50.191 em 31/12/2018.
c. Assistência Financeira a Participantes
Está demonstrada pela Assistência Financeira concedida, líquida da Provisão 
para Riscos Sobre Assistência Financeira e dos juros e encargos prefixados, 
ajustados de acordo com os prazos contratuais. A Provisão Para Riscos Sobre 
Assistência Financeira é constituída em montante julgado suficiente para 
absorver eventuais perdas nos recebimentos dos créditos. 
d. Imobilizado:
O imobilizado, exceto terrenos, é contabilizado ao custo de aquisição, corrigido 
monetariamente até 31 de dezembro de 1995. Os valores de contabilização 
dos ativos têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso 
haja indicadores de perda de valor. Os terrenos e edificações da Entidade estão 
registrados a valor de mercado, em função da reavaliação contabilizada em 30 de 
setembro de 1998. As adições a partir de 01 de janeiro de 1996 estão registradas 
ao custo de aquisição.  As depreciações são calculadas com base na vida útil e 
utilização dos bens (NBC TG 27(R3)). A Administração da UPOFA entende não 

haver indicativo de que o valor contábil dos bens adquiridos exceda o seu valor 
recuperável e, que, portanto, não há riscos de impairment.
e. Teste de Adequação do Passivo (TAP)
Em consonância com o CPC 11 e normativos SUSEP, mais especificamente a 
Circular SUSEP nº 517/2015 e suas alterações, foi elaborado o teste de adequação 
do passivo - TAP da Entidade, cuja abrangência está vinculada aos contratos dos 
planos de previdência com riscos em vigor na data base de 31 de dezembro de 
2018. O resultado do TAP, avaliado a valor presente na respectiva data base, 
tem como intuito constatar a necessidade ou não de proceder-se a garantias 
financeiras complementares às provisões constituídas, com vistas a garantir 
plenamente os riscos assumidos com estas operações, ou manter os seus saldos 
da forma como estão constituídos. Para a realização do TAP, primeiramente a 
Entidade agrupou os contratos de acordo com sua estrutura de planos e bases 
técnicas, em conformidade com o previsto na Circular mencionada. Em seguida, 
apurou a diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa e a 
soma do saldo contábil das provisões técnicas na data base de cada agrupamento 
(excetuada a Provisão Complementar de Cobertura - PCC, se houver), 
deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente 
relacionados às respectivas provisões. Caso resulte em valor positivo, esta 
diferença deverá ser constituída na PCC, quando decorrente das provisões de 
PPNG, PMBAC e PMBC, ou, quando decorrente das demais provisões, deverá 
proceder-se ao ajuste da própria provisão que o originou.
● Critérios técnicos adotados: Mortalidade: Nos cálculos das estimativas de 
mortalidade foram usadas as tábuas BR-EMS de Morte, versão 2015, masculina 
e feminina; Taxa de Juros e índice de preços: A taxa de juros livre de risco 
adotada neste trabalho foi a disponibilizada pela SUSEP e pela ANBIMA ao 
mercado segurador, cuja aplicação na Entidade foi realizada em consonância 
com os índices de preços constantes dos seus respectivos contratos, no caso, o 
cupom do IPCA/IBGE. Despesas administrativas: Utilizou-se o percentual de 
71,27%, apurado com base em suas despesas administrativas reais. Persistência: 
Utilizou-se o percentual de 7% ao ano para o plano PEC/RS em comercialização 
e 11% ao ano para o plano PEC/RS que está bloqueado.
● TAP - Resultados Individuais obtidos nos fluxos de 31/12/2018: Para 
apresentação dos resultados do TAP, adotamos o modelo recomendado pela 
SUSEP, que abrange as demonstrações referentes às provisões de PPNG, 
PMBAC e PMBC, muito embora o TAP realizado pela Entidade tenha envolvido 
também outras provisões técnicas, as quais serão apresentadas em separado, ao 
final desta nota explicativa.
[TABELA I] PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES REGISTRADOS DE PPNG

TIPO DE 
PRODUTO

PPNG Constituída Líquida 
do Cad Diretamente 

Relacionado À PPNG

Valor Presente do 
Fluxo De Caixa 

Relacionado À PPNG
PCC-
PPNG

Seguro Danos 0 0 0
Seguro Pessoas 0 0 0

Previdência 0 163 163
Total 0 163 163

[TABELA II] PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES REGISTRADOS DE PMBAC 
DE PRODUTOS DE ACUMULAÇÃO
Tendo em vista que a Entidade não possui contratos de participantes envolvendo 
produtos de acumulação, deixou-se de apresentar esta Tabela.

[TABELA III] PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES REGISTRADOS E NÃO REGISTRADOS DE PMBAC DE PRODUTOS DE BENEFÍCIO DEFINIDO
PRODUTOS DE BENEFÍCIO DEFINIDO

Tipo De 
Plano Cobertura Base Técnica Tipo

 de 
Pagamento

(A) 
PMBAC 

Constituída

(B) 
Valor Presente do Fluxo 
de Caixa Relacionado à 

PMBAC

(C) 
PDR de 
PMBAC 

Constituída

(D)
Valor Presente

 do Fluxo de Caixa Relacionado 
à PDR de PMBAC

(E) 
PCC-

PMBAC 
BD

Pecúlio Morte
Hunter’s Semitropical + 

IPC + 4% Único 138.389 76.476 6.919 1.675 -67.158
Total - - - 138.389 76.476 6.919 1.675 0

 [TABELA IV] PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES NÃO REGISTRADOS DE 
PPNG E PMBAC DE PRODUTOS DE ACUMULAÇÃO.

[TABELA IV.A] PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES NÃO REGISTRADOS DE 
PPNG

TIPO DE PRODUTO

Valor Presente do Fluxo de Caixa Relacionado 
à PPNG de Prêmios Não Registrados (Saídas - 

Entradas)
Seguro Danos 0

Seguro Pessoas 0
Previdência 89.810

Total 89.810
[TABELA IV.B] PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES NÃO REGISTRADOS DE 
PMBAC DE PRODUTOS DE ACUMULAÇÃO
Tendo em vista que a Entidade não possui contratos de participantes envolvendo 
produtos de acumulação, deixou-se de apresentar esta Tabela.
[TABELA V] PMBC
Tendo em vista que a Entidade não possui contratos de planos de renda, deixou-
se de apresentar esta Tabela.

MAIS VALIA
Valor de mercado 

dos títulos “mantidos 
até o vencimento” 

que cobrem as 
provisões técnicas

Valor contábil dos 
títulos “mantidos 
até o vencimento” 

que cobrem as 
provisões técnicas

Mais valia a 
ser descontada 
da pcc que será 

efetivamente 
constituída

Rateio da mais 
valia entre as 

parcelas da PCC, 
onde (C) = (C1) + 

(C2) + (C3)
0 0 0 0

0
0

RESULTADO DO TAP
PCC-PPNG 
efetivamente 
constituída

PCC-PPNG (REGISTRADO) 163
89.973(+) PCC-PPNG (NÃO REGISTRADO) 89.810

(-) MAIS VALIA PCC-PPNG 0

PCC-PMBAC 
efetivamente 
constituída

PCC-PMBAC ACUMULAÇÃO (REGISTRADO) 0

0
(+) PCC-PMBAC ACUMULAÇÃO (NÃO 
REGISTRADO) 0
(+) PCC-PMBAC BD 0
(-) MAIS VALIA PCC-PMBAC 0

PCC-PMBC 
efetivamente 
constituída

PCC-PMBC 0
0

(-) MAIS VALIA PCC-PMBC 0

Os resultados do TAP indicaram a necessidade de constituir-se provisão 
complementar para os Grupos da Tabela I (PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES 
REGISTRADOS DE PPNG) e da Tabela IV.A (PRÊMIOS E CONTRIBUIÇÕES 
NÃO REGISTRADOS DE PPNG). Dessa forma, tendo em vista que estes 
grupos estão relacionados à PPNG, constituiu-se provisão de PCC-PPNG no 
valor de R$ 163 para o grupo de Prêmios e Contribuições Registrados e no valor 
de R$ 89.810 para o grupo de Prêmios e Contribuições Não Registrados, cujos 
respectivos valores foram rateados entre os Planos de Pecúlio/RS da Entidade. 
Em complemento aos resultados encontrados acima e considerando-se que o 
modelo de apresentação dos resultados recomendado pela SUSEP não inclui as 
provisões de PSL, IBNR, PDR e PVR, apresenta-se a seguir os resultados do 
TAP para estas provisões, de onde conclui-se que não houve necessidade de 
provisionamento suplementar em 31/12/2018:
DEMAIS PROVISÕES TÉCNICAS

Grupo
VP Fluxos de 

Caixa
Provisões Técnicas 

em 31/12/2018* Resultado
Pecúlios - eventos ocorridos 29.678 52.368 -22.690
f. Concentração de Riscos
Com vistas a se divulgar o parâmetro de concentração de riscos por região 
geográfica, considerou-se o agrupamento das UF’s com base nas regiões 
constantes do anexo XXIII da Resolução CNSP nº 321/2015, e se optou por 
apresentar a distribuição dos prêmios diretos e o respectivo percentual de risco 
de cada uma destas regiões, conforme quadro abaixo. A análise dos dados 
demonstra um redução de 16,6% na arrecadação em relação ao mesmo período 
de 2017, com grande parte de seus riscos concentrados na região Sul, com 
70,5%, na qual fica localizada sua sede social.   Por R$ 1
Distribuição dos Riscos de 

seguros
31/12/2018 31/12/2017

Prêmios 
Diretos

Concentração 
de Risco

Prêmios 
Diretos

Concentração 
de Risco

Região 1 (AM, PA, 
   AC, RR, AP e RO) 608 0,1% 608 0,1%
Região 2 (PI, MA e CE) 565 0,1% 565 0,1%
Região 3 (PE, RN, PB e AL) 133 0,0% 133 0,1%
Região 4 (SE e BA) 2.695 0,7% 2.452 0,5%
Região 5 (GO, DF, 
   TO, MT e MS) 6.668 1,7% 7.115 1,5%
Região 6 (RJ, ES e MG) 97.267 24,4% 155.544 32,5%
Região 7 (SP) 9.807 2,5% 10.179 2,1%
Região 8 (RS, SC e PR) 281.254 70,5% 301.994 63,1%
Total 398.997 100,0% 478.590 100,0%
g. Demais Ativos e Passivos
Registrados por seus valores de realização ou de liquidação, acrescidos, quando 
aplicável, dos rendimentos ou encargos incidentes calculados até as datas dos 
balanços.
h. Apuração do Resultado
As receitas e despesas foram reconhecidas pelo regime de competência.
3. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31/12/2018 31/12/2017 Parâ-
metros 

UtilizadosCurto Prazo
Custo 

R$
Mercado 

R$ %
Custo 

R$
Mercado 

R$ %
1 - MANTIDOS ATÉ
O VENCIMENTO
Letras Financeiras 
Tesouro Nacional 337.841 337.841 100 324.775 324.775 100 SELIC
Total 337.841 337.841  100 324.775 324.775  100 
4. ASSISTÊNCIA FINANCEIRA A PARTICIPANTES

31/12/2018 31/12/2017
R$ R$

Ativo Circulante 882.759  640.819 
Garantia de Averbação 1.130.253  695.637 
(-) Receitas a Apropriar  (226.383)  (54.817)
(-) Redução ao Valor Recuperável  (21.112)  - 

31/12/2018 31/12/2017
R$ R$

Ativo Não Circulante  1.039.379  342.521 
Garantia de Averbação  1.572.478  633.049 
(-) Receitas a Apropriar  (533.099)  (290.528)
(-) Redução ao Valor Recuperável  -  - 
5. IMOBILIZADO
O Imobilizado é composto de:

Imobilizado Custo Depreciação Valor Líquido
Dez/2018 Dez/2017

Imóveis R$ R$ R$ R$
Terrenos  19.528  -  19.528  19.528 
Edificações  56.756  (51.010) 5.746  8.238 
Total Imóveis  76.284  (51.010)  25.274  27.766 
Móveis R$ R$ R$ R$
Equipamentos 65.020 (61.117) 3.903 2.219
Móveis, Máquinas e Utensílios. 45.770 (26.983) 18.787 19.204
Total Móveis 110.790 (88.101) 22.690 21.422
Total Geral 187.074 (139.110) 47.964 49.188
Movimentação do exercício de 2018:

Imobilizado
Valor 

Líquido
Aqui-
sições

Depre-
ciação

Valor 
Líquido

31/12/2017 31/12/2018
Imóveis R$ R$ R$ R$
Terrenos  19.528  -  -  19.528 
Edificações  8.238  -  (2.492) 5.746
Total Imóveis  27.766  -  (2.492)  25.274
Móveis
Equipamentos  2.219 2.690  (1.005) 3.903
Móveis, Máquinas e Utensílios.  19.204  -  (417)  18.787
Total Móveis  21.422 2.690  (1.422)  22.690
Total Geral  49.188 2.690  (3.914) 47.964
6. PROVISÕES TÉCNICAS

PROVISÕES TÉCNICAS

Saldo 
de 

31/12/ 
2016 Adições

Redu-
ções

Atuali-
zação 

Mone-
tária

Saldo 
em 

31/12 
/2017

Plano Bloqueado - Pecúlio 
Repartição Simples R$ R$ R$ R$ R$
Provisão de Prêmios Não Ganhos 259 3 (252) - 10
Provisão de Sinistros a Liquidar - 3 (3) - -
Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Avisados - IBNR 1.900 415 (1.939) - 376
Provisão de Despesas Relacionadas 268 4 (269) - 3

PROVISÕES TÉCNICAS

Saldo 
de 

31/12/ 
2016 Adições

Redu-
ções

Atuali-
zação 

Mone-
tária

Saldo 
em 

31/12 
/2017

Provisão Complementar de 
Cobertura PCC - PPNG 21.087  14.167 (25.900) - 9.354
Total 23.514 14.602 (28.373) - 9.743
Plano Não Bloqueado 
   Pecúlio - Capitalização
Provisão Matemática de 
  Benefícios a Conceder 169.720 1.348 (11.004) - 160.064
Provisão de Sinistros a 
  Liquidar - Administrativos 13.875 2.574 (10.756) 432 6.125
Provisão de Sinistros Ocorridos 
  mas Não Avisados - IBNR 26.114 27.834 (20.728) - 33.221
Provisão de Despesas Relacionadas 1.529 8.464 (1.938) - 8.056
Total 211.238 40.221 (44.425) 432 207.466
Plano Não Bloqueado 
  Pecúlio - Repartição Simples
Provisão de Prêmios Não Ganhos 79 25 (104) - -
Riscos Vigentes 
   Não Emitidos - RVNE - 36 - - 36
Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Avisados - IBNR 11 294 - - 305
Provisão de Despesas Relacionadas 11 1 (11) - 1
Provisão Complementar de 
   Cobertura PCC PPNG 13.027 43.675 (18.635) - 38.067
Total 13.128 44.031 (18.750) - 38.409
Total Geral 247.880 98.854 (91.548) 432 255.618.

PROVISÕES TÉCNICAS

Saldo 
em 

31/12/ 
2017 Adições

Redu-
ções

Atua-
lização 
Mone-

tária

Saldo 
em 

31/12/ 
2018

Plano Bloqueado - Pecúlio 
  Repartição Simples R$ R$ R$ R$ R$
Provisão de Prêmios Não Ganhos 10 - (10) - -
Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Avisados - IBNR 376 68 (315) - 129
Provisão de Despesas Relacionadas 3 4 (2) - 6
Provisão Complementar 
  de CoberturaPCC PPNG 9.354  8.408 (17) - 17.745
Total 9.743 8.481 (344) - 17.880
Plano Não Bloqueado 
  Pecúlio - Capitalização
Provisão Matemática de 
  Benefícios a Conceder 160.064 7.364 (29.039) - 138.389
Provisão de Sinistros a 
  Liquidar - Administrativos 6.125 - 271 6.396
Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Avisados - IBNR 33.221 13.283 (26.328) - 20.175
Provisão de Despesas Relacionadas 8.056 385 (1.383) - 7.059
Total 207.466 45.616 (56.750) 271 196.602
Plano Não Bloqueado 
  Pecúlio - Repartição Simples
Riscos Vigentes Não 
  Emitidos - RVNE 36 - (36) - -
Provisão de Sinistros Ocorridos 
mas Não Avisados - IBNR 305 1.028 (399) - 934
Provisão de Despesas Relacionadas 1 7 (3) - 5
Provisão Complementar 
  de Cobertura PCC PPNG 38.067 34.223 (62) - 72.228
Total 38.409 35.258 (500) - 73.167
Total Geral 255.618. 89.354 (57.594) 271 287.650
As Provisões Técnicas foram calculadas pelo profissional habilitado contratado 
pela Entidade, Sr. Eder Gerson Aguiar de Oliveira (MIBA nº 630).
7. CONTINGÊNCIAS PASSIVAS - CÍVEIS
As demandas judiciais e administrativas perante tribunais e órgãos 
governamentais são decorrentes do curso normal das operações e envolvem 
aspectos cíveis, trabalhistas e fiscais. Os processos judiciais são acompanhados 
por escritórios contratados. A Administração, com base em informações 
da gerência jurídica, em análise de demandas judiciais e, quanto às ações 
trabalhistas, na experiência passada em relação às quantias reivindicadas, 
constitui provisão para cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, de 
acordo com o seguinte tratamento contábil: - Risco Provável - são constituídas 
provisões no valor atualizado da causa. - Risco Possível - não é contabilizada 
provisão, apenas são mencionados os respectivos montantes em notas 
explicativas. Não foram identificadas perdas consideradas prováveis e possíveis 
pela Administração e por seus assessores jurídicos.
8. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido referente ao exercício 
de 2018 foi apresentada conforme a Circular SUSEP 517, anexo VI - Modelo 
de Publicação para Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido das 
Entidades sem Fins Lucrativos. Reservas de Reavaliação - A Entidade, tendo em 
vista o CPC 13 e a Circular SUSEP 517 de 30 de julho de 2015, optou por manter 
a Reserva de Reavaliação até a sua efetiva realização.
9. PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO E SOLVÊNCIA
A RESOLUÇÃO CNSP Nº 321, de 15 de julho de 2015, institui regras e 
procedimentos para o cálculo do Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) exigido 
para Entidades Abertas de Previdência Complementar. O PLA será utilizado 
para verificação da suficiência de capital mínimo requerido, para aferição de 
solvência e para apuração de limite de retenção, conforme normativos específicos 
vigentes. Diante do modelo de capital previsto legalmente e requerido das 
EAPC’s, a Entidade mantém seus níveis superiores aos requerimentos mínimos 
regulatórios, conforme demonstrado abaixo.
DESCRIÇÃO 31/12/18

R$
Patrimônio Líquido (I) 892.912
Ajustes contábeis (II) (901)
Despesas antecipadas não relacionadas a resseguro (901)
Ativos Intangíveis -
Ajustes assoc. à variação dos valores econômicos (III) 67.158
Superávit de fluxos contrib. ñ registradas apurados no TAP -
Superávit entre prov. e fluxo realista de contrib. registrada 67.158
Patrimônio Líquido Ajustado - PLA (I - II - III) 959.169
Capital Base (I) -
Capital de Risco Total - CR (II) 240.176
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DESCRIÇÃO 31/12/18
R$

Capital de Risco de Subscrição 17.158
Capital de Risco de Crédito 129.720
Capital de Risco Operacional 997
Capital de Risco de Mercado 161.288
Benefício da diversificação (68.987)
Capital Mínimo Requerido - CMR (maior entre I e II) 240.176
Suficiência de PLA em relação ao CMR (PLA - CMR) 718.993
A Resolução CNSP nº 321/2015 também determina que a Entidade apresente 
liquidez em relação ao Capital de Risco Total, que se caracteriza quando a 
Entidade apresenta montante de ativos líquidos, em excesso à necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, superior a 20% (vinte por cento) do CR obtido 
ao se desconsiderar, no cálculo do capital de risco de mercado, os fluxos de 
operações não registradas apurados no TAP, status este atingido/superado pela 
Entidade, conforme abaixo.

Liquidez do ativo 31/12/18
R$ 

Suficiência de ativos líquidos (I) 50.191
Capital de risco para cálc da Liquidez (CR*) 249.981
Liquidez mínima requerida em relação aos 20% do CR* (II) 49.996
Suficiência de liquidez (I - II) 195
10. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Detalhamos as rubricas das Demonstrações do Resultado:

Demonstração do Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Despesas Administrativas R$ R$
Pessoal e Encargos  (421.232)  (484.113)
Serviços de Terceiros  (269.929)  (282.254)
Localização e Funcionamento  (256.071)  (265.655)
Publicidade e Publicações  (19.673)  (13.860)
Donativos e Contribuições  (107.491)  (112.907)
Outras  (20.693)  (4.725)
Total Geral  (1.095.088)  (1.163.514)
Com Tributos  (104.890)  (109.971)
Custos de Aquisição   
Despesas de Cobrança  (7.085)  (11.860)
Outros Custos de Aquisição  (33.874)  (32.764)
Total Geral  (40.959)  (44.624)
Despesas Financeiras   
Provisões Técnicas  (271)  (605)
Desp. c/ Comissão de Assistência Financeira a 
Participantes (51.190)  -
Desp. c/Impostos e Contr. s/ Transações Financeiras (17.102) -
Despesas Financeiras Eventuais (64.566) -
Total Geral  (133.129)  (605)
Receitas Financeiras   
Renda Fixa  24.147  29.641 
Assistência Financeira a Participantes  357.424  241.535 
Total Geral  381.571  271.175 
11. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
Referem-se aos valores recebidos em espécie de associado pessoa física com a 
finalidade de suportar os custos da operação e de incrementar as operações de 
assistência financeira da entidade.

Demonstração do Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Outras Receitas Operacionais  601.099  905.000 
12. ANÁLISE DE SENSIBILIDADE
Com o objetivo de analisarmos a sensibilidade no TAP da Entidade, frente à 
oscilação em algum de seus parâmetros técnicos, optou-se em realizar o teste 
junto à premissa de sinistros, agravando a rubrica de indenização com sinistros/
benefícios, pois este é o indicador que, frente ao tipo de operação praticada, 
pode apresentar alguma volatilidade relevante. Os demais parâmetros referentes 
a taxas de juros, índices de conversibilidade, inflação e excedente financeiro, 
considerando as características dos planos em operação, não se aplicam com a 
relevância requerida no contexto. Com vistas a se verificar os reflexos do teste 
de sensibilidade nos resultados do TAP, recalculou-se os fluxos novamente, 

considerando o agravamento de 20% da rubrica de sinistralidade, provocando 
um aumento no valor total do TAP, que passaria de R$ 89.973 para R$ 117.113. 
Como conclusão do teste de sensibilidade, o recálculo dos resultados do TAP 
provocaria um incremento de R$ 27.140 no total de provisionamento, valor 
este que teria um leve impacto na solvência da Entidade, pois dois de seus 
indicadores de solvência (PLA em relação ao CMR e ativos em cobertura de 
provisões) permaneceriam suficientes e apenas um apresentaria insuficiência, 
estimada em apenas R$ 26.945 (falta de liquidez em relação ao CR).
13. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Foi formalizado em 15 de março de 2018 um Contrato de Mútuo no valor 
de R$ 306.905,61, onde foi acordado que pelo período de doze meses a 
Mutuária (Upofa União Previdencial) efetuará um depósito mensal no valor 
de R$ 2.900,00, a título de pagamento de juros. O valor da parcela mensal a 
título de mútuo será corrigido anualmente, tendo como base o índice IPC-A. 
A Entidade contratou empréstimo em setembro de 2018 junto a Cooperativa 
de Crédito SICREDI S/A. no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), 
com prazo de pagamento em 48 meses e taxa pré-fixada de 7,442417% ao ano 
e 0,6000% ao mês, capitalizados mensalmente no vencimento, nas amortizações 
e na liquidação da dívida. Sobre o valor total do crédito incidiu IOF, onde foi 
debitado em conta corrente na data da operação. O pagamento das 48 parcelas 
começou em 20/10/2018 e findará em 20/09/2022.
Curitiba, 31 de dezembro de 2018.

Evandro Augusto Raber
Diretor Presidente

Luciana Acosta Torres
Contadora -  CRC/PR 067511

Eder Gerson Aguiar de Oliveira
Atuário  - MIBA - 630

PARECER DA AUDITORIA ATUARIAL INDEPENDENTE
Aos Administradores da UPOFA - União Previdencial
Escopo da Auditoria - Examinamos as provisões técnicas registradas nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, da análise 
de solvência e dos limites de retenção da UPOFA - União Previdencial (a 
seguir denominada “Entidade”), em 31 de dezembro de 2018, elaborados sob 
a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as 
normas e orientações da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 
Responsabilidade da Administração - A Administração da Entidade é 
responsável pelas provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras 
e pelos demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites 
de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas e orientações da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos 
que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade do Atuário Independente - Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião sobre os itens auditados, integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de 
acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - 
IBA.  Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os respectivos itens 
auditados estão livres de distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a 
execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 
dos valores das provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e 
dos demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites de 
retenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que 
os controles internos da Entidade são relevantes para planejar os procedimentos 
de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião - Em nossa 
opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e 

os demonstrativos do capital mínimo, da análise de solvência e dos limites 
de retenção da UPOFA - União Previdencial em 31 de dezembro de 2018 
foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as normas 
e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária - IBA. Outros assuntos - No contexto de nossas responsabilidades 
acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos 
selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Entidade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados 
sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos 
são capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção 
relevante.  Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com 
base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do 
escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus 
aspectos mais relevantes.

Curitiba/PR, 19 de fevereiro de 2019.
Alexandre Turk de Almeida - Atuário MIBA nº 1034

ALM Consultoria e Auditoria Atuarial S/S Ltda
CNPJ nº 08.614.081/0001-21 - CIBA nº 102
Av. Túlio de Rose, 400/801B, Porto Alegre

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Conselheiros daUPOFA – União Previdencial
Curitiba - PR
Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da UPOFA – União Previ-
dencial, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políti-
cas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da UPOFA – União 
Previdencial em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Supe-
rintendência de Seguros Privados – SUSEP. Base para opinião - Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à UPOFA – União Previdencial, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro-
fissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A 
administração da UPOFA – União Previdencial é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião so-
bre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relató-
rio está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos 
que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.  Responsabi-
lidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
-  A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 

demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Pri-
vados – SUSEP e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade da UPOFA – União Previdencial continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a UPOFA – União Previdencial ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da UPOFA – União Previden-
cial são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causadas por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: ● Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. ● Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da UPOFA – 
União Previdencial. ● Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. ● Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audito-
ria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da UPOFA – União Previdencial. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a UPOFA – União Previden-
cial a não mais se manter em continuidade operacional. ● Avaliamos a apresen-
tação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. ● Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria. Durante os nossos trabalhos não identificamos 
deficiências nos controles internos.

Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2019.
Ricardo Schmidt - Contador CRC – RS no. 45.160.

Carlos Alberto dos Santos - Contador CRC – RS no. 69.366.
Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S 
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